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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SUBSTITUTIVO Nº 2
Ratificando a Exposição de Motivos em exordial, esta ressalta que o Brasil tem uma população aproximada de 37,1 milhões de cães e 21,3 milhões de gatos (4º no ranking mundial), com um crescimento de 5% ao ano, conforme estimado pela Associação Brasileira da Indústria para Pets em 2013. Não há dados estatísticos para Porto Alegre provenientes de censo.

A implementação de ações públicas voltadas ao controle populacional de animais domésticos é de suma importância, tanto pela qualidade de vida de cães e gatos de rua como pela saúde pública humana. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 60% dos patógenos humanos são zoonóticos e 75% das doenças emergentes e reemergentes do mundo são de origem animal, as chamadas zoonoses. 

Como dito anteriormente, a doutora Adriana Lúcia Souto de Miranda apregoa que cães e gatos, como membro das famílias, devem ser inseridos no conceito de coletividade para o desenvolvimento das ações de proteção e promoção da saúde e de prevenção de agravos.

Dessa forma, o controle populacional de cães e gatos está inserido na área de saúde pública, sendo necessária uma mudança no paradigma em relação a esse controle.

Desde 1992, a OMS recomenda que o controle populacional de cães e gatos seja feito por meio de esterilização cirúrgica, identificação pela microchipagem e educação para guarda responsável. E essas recomendações foram ratificadas em 2008.

As zoonoses são resultados do alto contingente populacional de animais mantidos sem controle, sem cuidados de prevenção de doenças e em más condições de vida. A diminuição do número de animais abandonados é de grande importância para promover o controle da raiva e de outras zoonoses
.

O Poder Público deve dar prioridade à implantação de programas educativos que levem os tutores de animais a assumirem seus deveres, com o objetivo de diminuir o número de cães soltos nas ruas e a consequente disseminação de zoonoses, além de promover a vacinação, a desverminação, a esterilização (controle populacional ético de cães e gatos), o registro e a identificação dos animais e de realizar monitoramento epidemiológico, especialmente no tocante à raiva e às leishmanioses.

É importante, também, salientar que esta Proposta está plenamente de acordo com a Lei Estadual nº 13.193, de 30 de junho de 2009 – que dispõe sobre o controle da reprodução de cães e gatos de rua no Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências –, bem como com a Lei Complementar nº 694, de 21 de maio de 2012 – que consolida a legislação sobre criação, comércio, exibição, circulação e políticas de proteção de animais no Município de Porto Alegre e revoga legislação sobre o tema –, e com a Lei nº 11.101, de 25 de julho de 2011, que criou a Secretaria Especial dos Direitos Animais (SEDA) no âmbito da administração centralizada do Executivo Municipal, cujas cópias constam neste Processo.

Diante do exposto, conto com o apoio das minhas colegas e dos meus colegas vereadores para a aprovação deste Substitutivo ao Projeto de Lei Complementar.

Sala das Sessões, 31 de julho de 2019.

VEREADORA LOURDES SPRENGER
SUBSTITUTIVO Nº 2 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui inc. VIII no caput do art. 2º e Subseção III, com art. 56-A, na Seção IX do Capítulo II da Lei Complementar nº 694, de 21 de maio de 2012 – que consolida a legislação sobre criação, comércio, exibição, circulação e políticas de proteção de animais no Município de Porto Alegre e revoga legislação sobre o tema – incluindo definição de animal comunitário e determinando a realização de procedimentos relativos a esse pelo órgão municipal competente. 

Art. 1º  Fica incluído inc. VIII no caput do art. 2º da Lei Complementar nº 694, de 21 de maio de 2012, alterada pela Lei Complementar nº 776, de 23 de outubro de 2015,  conforme segue:

“Art. 2º  .....................................................................................................................

....................................................................................................................................

VIII – animal comunitário o canino ou o felino que possui laços de dependência e de manutenção com a comunidade em que vive, independentemente de possuir responsável único e definido, bem como o que é mantido em escolas, capatazias e setores operacionais de órgãos públicos municipais.” (NR)

Art. 2º  Fica incluída Subseção III, com art. 56-A, na Seção IX do Capítulo II da Lei Complementar nº 694, de 2012, alterada pela Lei Complementar nº 776, de 2015, conforme segue:

“Subseção III

Dos Animais Comunitários

Art. 56-A.  Os animais comunitários poderão ser transportados, esterilizados, identificados por microchipe, registrados em cadastro informatizado e devolvidos à sua comunidade pelo órgão municipal competente, bem como poderão ser vermifugados e vacinados por solicitação do responsável ou de ofício.

§ 1º  Os custos das atividades referidas no caput deste artigo correrão por conta do Fundo Municipal dos Direitos Animais (FMDA), conforme o disposto na Lei Complementar nº 696, de 4 de junho de 2012, em seu art. 3º, incs. I a VII e parágrafo único, bem como deverão atender ao disposto no caput e no parágrafo único do art. 7º, no caput e no parágrafo único do art. 48 e no inc. IV do art. 60, todos desta Lei Complementar. 

§ 2º  O cadastro informatizado referido no caput deste artigo deverá conter os dados do animal e de seu responsável na comunidade a que pertence. 

§ 3º  Os procedimentos referidos no caput deste artigo deverão ser realizados de acordo com a legislação vigente, em especial a Lei Estadual nº 13.193, de 30 de junho de 2009.”

Art. 3º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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